
 

 

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

AO ILMO. SR(A). PREGOEIRO(A) 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3 REGIAO DE BELO HORIZONTE – MG 

BELA VISTA TEXTIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº CNPJ 

30.824.284/0001-00, com sede na a Rua Madre Teresa de Calcutá, nº 91, Bairro São João 

Batista em Belo Horizonte/MG, CEP: 31520-085, vem respeitosamente, apresentar 

IMPUGNAÇÃO ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026, pelos fatos e fundamentos 

a seguir expostos: 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 

licitação quando houver irregularidade ou disposição que possa comprometer a legalidade do procedimento 

licitatório, devendo o pedido ser apresentado até três dias úteis antes da data prevista para abertura da 

sessão pública. 

Considerando a data prevista para a realização do certame e o momento do protocolo do presente pedido, 

verifica-se que a presente impugnação é manifestamente tempestiva, razão pela qual deve ser conhecida e 

apreciada pela Administração. 

 

II – DA AUSÊNCIA DO PRAZO PARA PAGAMENTO 

Ao analisar o edital e seus anexos, verifica-se que não há definição clara do prazo em que a Administração 

realizará o pagamento após o fornecimento e o regular recebimento do objeto. 

 

A ausência dessa informação deve ser corrigida, pois o art. 25 da Lei nº 14.133/2021 determina 



 

 

expressamente que o edital contenha as regras relativas às condições de pagamento. 

 

Além disso, o art. 92, incisos V e VI, da mesma Lei estabelece que são necessárias nos contratos 

administrativos cláusulas que disponham sobre o preço, as condições de pagamento e, de forma expressa, 

o prazo para liquidação e para pagamento. 

 

Não basta, portanto, prever genericamente que o pagamento ocorrerá após a apresentação da nota fiscal 

ou após o recebimento do objeto. É necessário estabelecer prazo objetivo para sua realização, permitindo 

que os licitantes conheçam previamente as condições financeiras da contratação. 

 

Essa informação interfere diretamente na elaboração da proposta, pois o prazo de recebimento dos valores 

influencia o fluxo de caixa, os custos financeiros e a própria formação do preço ofertado.  

 

Sua ausência gera insegurança ao futuro contratado e deixa uma condição relevante da contratação sem 

definição prévia. 

 

A Lei nº 14.133/2021 também disciplina, em seu art. 141, o dever de pagamento da Administração e a 

observância da ordem cronológica, reforçando a necessidade de regras claras e previamente estabelecidas 

quanto ao pagamento das obrigações decorrentes da contratação. 

 

Assim, é necessária a retificação do instrumento convocatório para que seja indicado, de maneira objetiva, 

qual será o prazo para pagamento, contado do recebimento, liquidação da despesa ou outro marco 

expressamente definido pela Administração. 



 

 

 

III – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se: 

 

1-O conhecimento e o provimento da presente impugnação; 

 

2- A retificação do edital, com a inclusão expressa do prazo para realização do pagamento, em conformidade 

com os arts. 25 e 92 da Lei nº 14.133/2021; 

 

3- Caso a alteração realizada afete a formulação das propostas, sejam observadas as providências legais 

pertinentes quanto à divulgação da retificação e ao prazo do certame. 

 

Nestes termos,  

pede-se e espera deferimento. 

 

Belo Horizonte, 15 de Outubro de 2026. 

 

 

________________________________________________ 

BELA VISTA TEXTIL LTDA  

CNPJ nº 30.824.284/0001-00 
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